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À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS/MT
À ILMA. SRA. AGENTE DE CONTRATAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 005/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 031/2026

DOIS PONTOS SOLUÇÕES EM MARKETING LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 10.757.389/0001-78 com sede à Rua Comandante Costa, 1545 – Sala 4 – Cuiabá/Mato Grosso, por seu representante legal infra-assinado, vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, na Lei Federal nº 12.232/2010 e no item 7 do Edital, apresentar a presente:

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

referente à Concorrência nº 005/2026, cujo objeto é a contratação de serviços de publicidade prestados por intermédio de agência de propaganda, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas.

1. DA TEMPESTIVIDADE
A presente impugnação é apresentada tempestivamente, considerando que a sessão de abertura do certame está prevista para o dia 16/07/2026, às 08h, e que o Edital admite a impugnação até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.
Dessa forma, requer-se o regular recebimento, análise e julgamento da presente impugnação, com a consequente correção dos vícios apontados.

2. DA CONTRADIÇÃO ENTRE CONTRATAÇÃO DE UMA ÚNICA AGÊNCIA E PREVISÃO DE SELEÇÃO INTERNA ENTRE CONTRATADAS


O Edital estabelece, no item 2.2, que será contratada 01 (uma) agência de propaganda para a prestação dos serviços.
Contudo, os itens 2.2.4 e 2.2.5 mencionam que as agências atuarão indistintamente, sem exclusividade, e que será instituído procedimento de seleção interna entre as contratadas, conforme disposto no art. 2º, §4º, da Lei nº 12.232/2010.
Ocorre que o art. 2º, §§3º e 4º, da Lei nº 12.232/2010 trata da hipótese específica de adjudicação do objeto a mais de uma agência de propaganda, situação que exige justificativa no processo licitatório e, nesse caso, a instituição de procedimento de seleção interna entre as contratadas.
Assim, há contradição interna no Edital: de um lado, afirma-se que será contratada apenas uma agência; de outro, são utilizadas regras próprias de contratação múltipla.
Tal inconsistência compromete a segurança jurídica, a clareza do instrumento convocatório e a própria execução contratual, podendo gerar dúvidas quanto à forma de adjudicação, à distribuição de demandas e à remuneração dos serviços.
Requer-se, portanto, que o Edital seja retificado para esclarecer expressamente se a contratação será de uma única agência ou de mais de uma agência. Caso a contratação seja de apenas uma agência, requer-se a exclusão dos itens que tratam de seleção interna entre contratadas.

3. DA CONTRADIÇÃO ENTRE O CRITÉRIO DE JULGAMENTO TÉCNICA E PREÇO E A PREVISÃO DE “PROPOSTA DE MENOR PREÇO”
O Edital adota o critério de julgamento técnica e preço, estabelecendo peso 70 para a Proposta Técnica e peso 30 para a Proposta de Preços.
Contudo, no procedimento da terceira sessão, o Edital menciona que será identificada a proposta de menor preço e que poderá ser declarada vencedora a licitante mais bem classificada tecnicamente que tenha apresentado a proposta de menor preço ou concordado em praticá-la.
Essa previsão é incompatível com a lógica do julgamento por técnica e preço, no qual a classificação final deve decorrer da aplicação objetiva da fórmula ponderada previamente estabelecida no instrumento convocatório.
A redação atual cria insegurança e abre margem para interpretação equivocada, como se o certame fosse definido por menor preço após a fase técnica, e não pela nota final ponderada.

Tal contradição afronta os princípios da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade e da competitividade, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021.
Requer-se, portanto, a retificação do Edital para esclarecer que a classificação final observará exclusivamente a fórmula de julgamento por técnica e preço, com peso 70 para técnica e 30 para preço, afastando-se qualquer redação que induza à aplicação do critério de menor preço como fator determinante do resultado final.

4. DA AMPLIAÇÃO INDEVIDA DO OBJETO COM SERVIÇOS ESTRANHOS À PUBLICIDADE INSTITUCIONAL
O Edital, em sua parte principal, corretamente delimita o objeto aos serviços de publicidade prestados por intermédio de agência de propaganda, excluindo expressamente atividades como promoção, patrocínio, pesquisa de opinião pública, relações públicas, assessoria de comunicação/imprensa e eventos festivos.
Entretanto, o Termo de Referência amplia indevidamente o objeto ao incluir atividades como:
a) elaboração e registro de marcas, expressões de propaganda, logotipos e elementos de identificação;
b) telemarketing;
c) documentação em áudio e vídeo das atividades da Câmara Municipal;
d) distribuição de material de forma ampla;
e) execução de serviços de promoção.
Tais previsões extrapolam o escopo típico da contratação regida pela Lei nº 12.232/2010 e entram em contradição com o próprio Edital, que veda a inclusão de atividades estranhas ao serviço publicitário.
A permanência dessas previsões pode gerar cobranças contratuais incompatíveis com o regime jurídico da contratação, além de causar insegurança quanto à real natureza do objeto licitado.
Requer-se, portanto, a retificação do Termo de Referência para excluir ou adequar os serviços que não se enquadram como publicidade institucional, especialmente telemarketing, documentação audiovisual genérica de atividades da Câmara, registro de marcas e serviços de promoção.


5. DA CONTRADIÇÃO ENTRE A VEDAÇÃO DE SUBCONTRATAÇÃO E A NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO DE FORNECEDORES E VEÍCULOS
O Edital e a minuta contratual indicam que a agência contratada atuará por ordem e conta da Câmara Municipal na contratação de fornecedores especializados e veículos de divulgação, o que é inerente à execução de contratos publicitários.
Contudo, o Termo de Referência afirma genericamente que “não será admitida a subcontratação”.
A redação genérica pode gerar interpretação equivocada e impedir a contratação de fornecedores gráficos, produtoras, veículos de comunicação, plataformas digitais, empresas de impressão, produtoras de áudio e vídeo, entre outros serviços essenciais à execução de campanhas publicitárias.
A vedação cabível deve se limitar à subcontratação de outra agência de propaganda para execução do objeto principal, sem impedir a contratação de fornecedores especializados e veículos de divulgação, conforme a própria natureza da contratação publicitária.
Requer-se, portanto, a retificação do Edital e seus anexos para esclarecer que a vedação à subcontratação não impede a contratação de fornecedores especializados, produtoras, gráficas, veículos de comunicação, plataformas digitais e demais prestadores necessários à execução dos serviços publicitários.

6. DA CONTRADIÇÃO ENTRE “VIAS DIGITAIS” E EXIGÊNCIA DE CADERNOS FÍSICOS
O Edital estabelece que a Proposta Técnica será apresentada em três vias digitais distintas, sendo duas destinadas ao plano de comunicação e outra ao conjunto de informações referentes ao licitante.
Entretanto, na sequência, o instrumento convocatório exige apresentação em caderno físico, com papel A4, espiral preto, capa e contracapa em branco, além de outras especificações materiais.
A redação gera dúvida objetiva quanto à forma de apresentação da proposta: se física, digital ou ambas. Também não esclarece se haverá exigência de pen drive, quais arquivos deverão ser apresentados, se a via digital não identificada deverá preservar anonimato e quais consequências decorreriam de eventual divergência entre a versão física e a digital.
Essa indefinição pode prejudicar a isonomia entre as licitantes e criar risco de desclassificação por exigência formal não claramente definida.

Requer-se, portanto, que o Edital seja retificado para esclarecer expressamente:

a) se a proposta deverá ser entregue em meio físico, digital ou ambos;
b) se haverá exigência de pen drive;
c) quais arquivos deverão compor cada via;
d) como deverá ser preservado o anonimato da via digital não identificada;
e) qual versão prevalecerá em caso de divergência entre meio físico e meio digital.

7. DA EXIGÊNCIA DE ESTRUTURA, SEDE, FILIAL, SUCURSAL OU ESCRITÓRIO EM APIACÁS
O Edital prevê que a contratada deverá centralizar o comando da publicidade do anunciante em Apiacás/MT, mantendo sede, filial, sucursal ou escritório.
Embora a exigência esteja prevista para a fase de execução contratual, sua redação pode gerar interpretação restritiva, especialmente caso se entenda que a licitante deva possuir estrutura física local antes da contratação.
Tal exigência, se interpretada como condição prévia de participação, restringiria indevidamente a competitividade, favorecendo empresas já instaladas no município e afastando licitantes aptas a prestar os serviços.
Além disso, o Edital não esclarece qual seria a estrutura mínima exigida, o prazo para instalação, a forma de comprovação e se a exigência poderá ser atendida por escritório de atendimento, representante local ou estrutura operacional compatível.
Requer-se, portanto, a retificação ou esclarecimento do Edital para deixar expresso que eventual estrutura em Apiacás será exigida apenas da empresa vencedora, após a assinatura do contrato, em prazo razoável, e apenas na medida necessária à adequada execução dos serviços, sem configurar requisito prévio de habilitação ou participação.

8. DA NECESSIDADE DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL
Os vícios apontados comprometem a clareza, a objetividade e a segurança jurídica do certame, podendo afetar diretamente a formulação das propostas, a disputa entre as licitantes, o julgamento e a futura execução contratual.



A Lei nº 14.133/2021 impõe à Administração o dever de observar os princípios da legalidade, isonomia, competitividade, julgamento objetivo, motivação, segurança jurídica, razoabilidade e proporcionalidade.
Assim, a manutenção das inconsistências apontadas pode gerar nulidades, recursos administrativos e prejuízo à seleção da proposta mais vantajosa.

9. DOS PEDIDOS
Diante do exposto, requer-se:
a) o recebimento e processamento da presente impugnação;
b) a retificação do Edital para esclarecer se a contratação será de uma única agência ou de mais de uma agência, excluindo-se, se for o caso, a previsão de seleção interna entre contratadas;
c) a correção da regra de julgamento, afastando a contradição entre técnica e preço e menor preço, para que prevaleça a fórmula objetiva de ponderação 70/30;
d) a adequação do objeto e do Termo de Referência, excluindo serviços estranhos à publicidade institucional, especialmente telemarketing, documentação audiovisual genérica, registro de marcas e serviços de promoção;
e) a correção da cláusula de subcontratação, para esclarecer que a vedação não impede a contratação de fornecedores especializados, produtoras, gráficas, veículos de comunicação, plataformas digitais e demais prestadores necessários à execução das campanhas;
f) o esclarecimento da exigência de “vias digitais”, especificando se haverá entrega física, digital ou ambas, bem como a forma de preservação do anonimato da via não identificada;
g) o esclarecimento de que eventual exigência de sede, filial, sucursal ou escritório em Apiacás será aplicável apenas à empresa vencedora, após a assinatura do contrato, em prazo razoável, e não como requisito prévio de participação;
h) caso as alterações impactem a formulação das propostas, que seja republicado o Edital, com reabertura dos prazos legais;
i) por fim, que a resposta à presente impugnação seja disponibilizada nos meios oficiais previstos no Edital.
Termos em que,
Pede deferimento.



Cuiabá/MT, 01 de julho de 2026.

Celso Ito
CPF – 496.180.168-20
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